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N°	

CÂMARA. , t,"2 41, ec>4014,P*45e0
GabineteRáTMeador

~AÇU) 4.4th
SSS~
r;-Farhat_.

(t

"Cria a (Politica de 4.o. .......... à -Ao-ri-W-----"-ife--,Parcen.as
Sociais, TTPS, entre titurares 2-i-rçrs-771777:Crmritt

entidades serafins Cucrativos, e cf á out s providências"

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

cf)
Artigo 1 0 .Fica instituída no Estado a Política de Fomento à Formação de Parcerias'

2>

Sociais — FFPS, a ser desenvolvida através da identificação de necessidades das;'

comunidades e campo de atuação de entidades sem fins lucrativos, que tenhamr-

Artigo 2". O Estado será o articulador da parceria, o intermediador entre as partes,3

seu condutor, através de acompanhamento constitutivo, técnico e jurídico e

11 determinará o padrão para os contratos de fomento.

§ I° - O Estado identificará áreas condominiais disponíveis e as necessidades

das comunidades e estabelecerá o processo de atração entre elas e as entidades que

possam supri-las.

2° - O Estado assistirá o fiel cumprimento dos contratos e funcionará como

mediador nas questões de litígio.

Sociais, TTPS, entre titurares—dê

Q

interesses complementares.interesses complementares.

Si1 	 A	 2005

L2.- ...

1 'lenho) _piam' 11"100, 5 0 Amlar. ,Vald 506 — Cen/n9	 \eaulo/ SP— Cep.01319-900
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) iuma(5) nesta data ázaiwim.sj!encado(s)

sob a° 	 3  e folha de informação 30t n°

Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406



Sala das Sessões, ao O de Fevereiro de 2005.

HAT

CÂMARA MUNICIPAL D1S510"PAC
RF. 100 406

Gabinete do Vereador Dr.Farhat •

Artigo 3". As entidades, sem fins lucrativos, parceiras se obrigarão a atender as

necessidades determinadas e promover a implantação, manutenção e oferta dos

•	 serviços.

Artigo 4°. As benfeitorias serão especificadas em contrato e serão ao final,

incorporadas ao patrimônio do condomínio.

Artigo 50
• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

t tiadiflo	 u°100, 5" AlldaR Sala 306 — Cellim — 3.tio Pem/o/	 Cep.01319-900
*I'el(1 1)3111.2299 — n1411)3111.3030 —	 Ofirrhat@lenn.com.bi-

llomepaAe immvArbal.adr.br



CÂMARA MUNICIPAL DE
Gabinete do Vereador Dr.FarhaF."."

JUSTIFICATIVA

O objetivo da presente proposta é conciliar duas situações, as quais

sejam:

- Primeiramente auxiliar as entidades sem fins lucrativos que

constantemente passam por dificuldades financeiras, sem locais para

desenvolverem seus trabalhos que auxilia muitos; c

- Implementar o uso benéfico para a sociedade dos espaços vazios.

sem uso ou sub-utilizados, abandonados, dos grandes condomínios

habitacionais que existem em nosso município, e que resultam em inúmeros

problemas para o poder público.

Assim essa proposta atende às necessidades de um segmento e traz

benefícios ao Poder Público, que poderá utilizar-se dos serviços prestados

por essas entidades, e dar finalidade a essas áreas ociosas.

Tramita perante o Poder Legislativo Estadual, proposta de idêntico

teor, na qual nos espelhamos.

Esperamos, portanto, merecer o apoio dos nobres pares. para a

aprovação da propositura.	 72n

WRHAT
ereador-

l'irulillo Ide'iiv/ 11 0100, 5' Andar„S'ala 506— C'enfro — S à() Pailln/ SP— Cep.01 319-900
'1 'l.(/ 1)3111.2299 — I ;(1\-(11)3111.3030 —	 dOrlial@lam.com.br

I lomepa,ge www:PrIlid.adr.ln.



À Com. de Constituição e Justiça

A 2.  I  05 / 05 

ÂNC?:ELA BOulo ANDRE.:ONI
Subsec,retária de Xpoio Legislativo

SGP-2

•

Câmara Municipal de São Paulo
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° r()./ — C r de 20 Ô4 	 I 04-- I 0£,— 	 (a)

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:

PL 319/96, 226/96, 15/02, 391/99
LEI 13.433/02

at'&"

INÁCIO VEIGA
' ,jante de Ap. Legislativo

RF 11.132

Êi2
o_W
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Folha n2.f./..
Process  5- O -z

Carlos Roberto Si a
Reg. 11130

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAkVL-0

, 16- PAR

PARECEF 16-0711/2005	 )A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N°065/2005

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dr. Farhat, que visa criar a
Política de Fomento à Formação de Parcerias Sociais, FFPS, entre titulares de áreas
condominiais e entidades sem fins lucrativos, no âmbito do Município de São Paulo.

Note-se que a propositura não dispõe sobre serviço público e, tampouco, tem o condão
de impor a prática de atos concretos ao Executivo, atribuindo funções a órgãos públicos.

Pelo contrário, da leitura do projeto extrai-se que o pretendido foi instituir um conjunto de
normas de caráter programático para, justamente, traçar diretrizes norteadoras do
Executivo quando da implantação de programas que se destinem ao Fomento e à
Formação de Parcerias Sociais — FFPS, a ser desenvolvida entre titulares de áreas
condominiais e entidades sem fins lucrativos.

Não obstante isso, a propositura merece reparo para melhor caracterizar alguns de seus
dispositivos, necessário portanto apresentarmos um Substitutivo.

No restante nada obsta o prosseguimento da propositura, na forma do Substitutivo
apresentado ao final e que encontra fundamento nos arts. 30, I da Constituição Federal;
arts. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica.
A propositura encontra fundamento, ainda, no disposto no art. 148, I, da Lei Orgânica do
Município, segundo o qual:

"Art. 148. A política urbana do Município terá por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade, propiciar a realização da
função social da propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes,
procurando assegurar:

o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado de seu
território;"

Ante todo o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo:

17 - RELCOM
17- 153612005



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

5".

Folha n° elo nGd

Process

À

Carlos Roberto Silva
Reg. 1 / 130

•

SUBSTITUTIVO N°	 /05 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE
O PROJETO DE LEI N° 65/2005

Cria a Política de Fomento à Formação de
Parcerias Sociais, FFPS, entre titulares de
áreas condominiais e entidades sem fins
lucrativos, e dá outras providências

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1°. Fica instituída no Município, a Política de Fomento à Formação de Parcerias
Sociais - FFPS, a ser desenvolvida através da identificação de necessidades das
comunidades e campo de atuação de entidades sem fins lucrativos, que tenham
interesses complementares. 	 r,e;	

OYd3n95:i

"	 :r?
Art. 2°. O Município será o articulador da parceria, o intermediador . entre as partes, seu
condutor, através de acompanhamento constitutivo, técnico e jurídico e , determinará o
padrão para os contratos de fomento.

§ 1° - O Município identificará áreas condominiais disponíveis e as necessidades
das comunidades e estabelecerá o processo de atração entre .elas e as. , .éritiçla,d

/
es que

• .	 :;,.4102possam supri-las.	 . ,
§ 2° - O Município assistirá o fiel cumprimento dos contratos Je:Juricionar'á como

mediador nas questões de litígio.

Art. 3°. As entidades, sem fins lucrativos, parceiras se obrigarão a atender as
necessidades determinadas e promover a implantã-çãõ-Jrnanutenção e ofertados-serviços.

Art. 4°. As benfeitorias serão especificadas em contrato e serão ao final,"incorporadas ao
patrimônio do condomínio.

•

Art. 5°.

Comissão de Constituição e Justiça, ..) I -----a Comissão de Constituição e Justiça,C92

Esta lei entrará em vigor na data de sua pu' ibl ação.

, ...:%"--------
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Carlos Robé. Silva
Supervisor de Equipe -SQP-15

Recebido na ComisSão de

Politica Urbana, Metropoiitana
a Meio Ambiente

SOLANGE R4,É1, à DOS SANTOS

R.1-3801

Secretária

CÂMARA FJUNiP.L DE SÃO PAULO
Scu( • 	' 	 rsi!nicrido[s)
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SOLANGE RA!!!.)S SANTOS

Secretária



Solange Rai

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

Folha no____S)

no 0 1 — 6S

proc.

,,ri :t 20 OS

"dos Santo

E0

Senhor Presidente

Vereador
Presidente da Cânia'

ripoli
rival de São Paulo

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
PAULO

Solicito a V. Exa . que encaminhe pedido de informações ao Executivo a respeito

do Projeto de Lei n° 065/05, de autoria do Nobre Vereador Dr. Farhat, que cria a

política de Fomento à Formação de Parcerias Sociais, FFPS, entre titulares de áreas

condominiais e entidades sem fins lucrativos, para que este, através de seus órgãos

competentes, manifeste-se a respeito da propositura em questão, informando sobre a

viabilidade da mesma e se, de fato, o Poder Público será beneficiado com essas

parcerias, tendo em vista a destinação das áreas ociosas dos Condomínios e a utilização

dos serviços prestados por essas entidades.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta

Comissão no supracitado projeto de lei.

— erffiChico Macena
Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana

e de Meio Ambiente

Autorizo o encaminhamento, nos termos
do artigo 46 do inciso VIII do Regimento
Interno
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Folha	
proc.

no O\ — (9)•,2 20_0.4

CÂMARA MUNICIPAL milszó0451'n

São Paulo, 18 de outubro de 2005.

SGP-15 n° 207/05

Senhor Prefeito,
vel\ ll
h

é 7

•'74
d"

•
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei n° 65/05, de
autoria do Vereador Farhat, solicitando-lhe que nos envie subsídios para que
a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexos: cópia xerográfica do PL n° 65/05 e do despacho da comissão
solicitante à fl. 07.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP-15/srs



:3	 •

Folha n o 9	 _rio proc.

no k51, —	 cie 20P5.

. • ,P	 t
CÂMARA MUNICPA	 PAULO

São Paulo, 11 de novembro de 2005.

Recebi ofício SGP-15 n° 20705, de 18/10/05,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 65/05, de

autoria do Vereador Farhat.

Anexo: cópia xerográfica do Projeto de eiy.436,5/015_0 do desbacho da
comissão solicitante à fl. 07. 	 11-;103IDO I
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S.G. mi .-11.T.L.

16 NOV 2005

São Paulo, 11 de novembro de 2005.

Folha n°4 O	 do

'-oceezo n° b
Ano Ç7t-13)t.dvaz Cvloft

CÂMARA MUNId

Gt 5 (

O PAULO

RECEBIDO
Recebi ofício SGP-15 n° 20705, de 18/10/05,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 65/05, de
Efiene

RF: 558.46 "..9.00	 autoria do Vereador Farhat.
SGto TL

•
Anexo: cópia xerográfica do Projeto de Lei n° 65/05 e do despacho da
comissão solicitante à fl. 07.



ALOYS NUNES FERREIRA FIVHO

Aeereié-~	 céltio- d Jacic Amio,

São Paulo, 14 de ots69-- de 2006.

GABINETE DO PREFEITO

0/t-cio J.	 ..e. n	 01. )0 G -
Ref.: Of. SGP-15 n° 207/05
Processo n° 2005-0.286.414-8

15- DOCREC
15- 1218/2006

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Política Urbana Metropolitana e de Meio Ambiente

dessa Egrégia Câmara, relativamente ao Projeto de Lei n° 65/05, de autoria do

Vereador Dr. Farhat, que cria a Política de Fomento à Formação de Parcerias

Sociais, FFPS, entre titulares de áreas condominiais e entidades sem fins

lucrativos.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes que bem

revelam, sob os pontos de vista prático e jurídico, a inviabilidade de implantação

da medida.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

e

a

Sesdetário do Governo MunicKpal

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JA/#1A0)/drs
Resp 65-05
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Folha n° f.	 ao

Processo n°
.4 Elaine, Qpncalve	 avioui

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
• Lr-
•

Folha de informação nQ 24

Do Processo 2005-0.286.414-8 em 17/04/2006 (a)

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ru~orono Fuldelle
FEF 743.193.030

SMS-G

orato
fflircia de Control-é
CCAP/SMS — G

Ciente

Marisa Montefm ()tiver
Assessora - sce:AiL

OAB-SP 96742

Dra. Lourdes Mets4ae S. Furugen
Gerência de'Controle

CCAP/SMS — G

WAM/srsb

Secretaria Municipal da Saúde
Coordenação de Controle, Auditoria e Processamento

Gerência de Controle

ASSUNTO: Sol. Manifestação sobre PL 65/2006

C epeCoordenação de Práticas Assistenciais
• Sro Coordenadora

Atendendo a cota solicitada, cumpre informar que a viabilidade efetiva de
implantação de um estabelecimento de saúde requer a consonância do mesmo com a
demanda existente e a adequação do mesmo à legislação estabelecida para tal.

Uma vez definida a necessidade pela demanda consolidada de um serviço
de saúde há de se respeitar todas as normas legais para sua implementação, desde a
construção até a instalação dos equipamentos, com a posterior colocação dos recursos
humanos necessários quando então, terá a certificação para funcionamento.

Ressaltando: as parcerias com arianizações sociais ocorrem dentro da
política do Sistema Único de Sa~nte. 

Rua General Jardim, 36- Vila Buarque - CEP 01223-010 - São Paulo - SP
(11) 3257-6427



Sistema Únic3 de Saúde

P1

FOLHA DE INF Ifi‘AÇÃO k45
EM 18.04.2006

f.	 •

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Coordenação de Práticas Assistendals

Rua General Jardim, 36 — 90 andar — V. Buarque
Telefone: 3218.4018

PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA DA SAÚDE

DO PROCESSO 2005-0.286.4144

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO: SOL. MANIFESTAÇÃO SOBRE PL 65/2006

À
SKS-G
CHEFIA DE GABINETE
DR. PAULO KRON PSANQUEVICH

Retomamos o presente à V.Sa com as informações

prestadas às lis de n° 24 pela Gerência de Convénios, Contratos e Auditoria para a

apreciE,ção e as providências pertinentes.

SMS-G, 18.04.2006

iebtra~)
LnzAN HELENA Ma FALCÃO

Coordenadora de Práticas Assistenciais - 5MS-G

HAAN/rrimm.

Mansa Monteiro Oliver

Assessora - SGM/ATL

OAB-SR 967 42



Folha n°_1,Li 	do

Processo n° t	 Ç
Elaine G ,% nr I e Gavioli
Reg. V'

Sao Paulo,	 /

PAULO ljyrN PSA. N QUEVICH
Chefe Gabinete -

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGM/ATL

OAB-SP 96742

v:

4"ar r-

"

PKP/Ifrn

PMFEnsmkoomMenVatt1/40 145\

sumi AIUMURAUP PLOKU:Va.

Folha de informação 2

Do  Processo  n° 2005-0.286.414-8 	em  20 / 04 / 2006  (a)
LUIZ

RF 50

INTERESSADO: SGM/ATL III

ASSUNTO: Sol. informaçães s/ PL 65/05.

C Le PI

SGAA/	 (Simproc 60 11.20.030)
Sra. Assessora Chefe

Em atendimento ao solicitado às fls. 21
retornamos o presente a V.Sa., com as informaçaes prestadas pela Gerência de
Controle desta Secretaria, conforme constante às fls. 24.

PERMatrrcr-ulD»
9.01 - sus.
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oces o ri* 510PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Min; `-à çal

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENT.CL. carf2,11:ç.çr: 

C , • p

Do Processo n°2005-0.286.414-8 em

AUTOS	 : Processo n°2005-0.286.414-8

Folha de informação n° gr
4/J4 /  49, (a)

Mar
I- Una Pg N. Hog. Paüno

E.MPLA / DEUS°
INTERESSADO
ASSUNTO

: Câmara Municipal de São Paulo
: Projeto de Lei n° 065/05, de autoria do Vereador Farhat, que

cria a Política de Fomento à Formação de Parcerias
Sociais, FFPS,entre titulares de áreas condominiais e
entidades sem fins lucrativos. Pedido de subsídios.

INFORMAÇÃO N° 543/2006/EMPLA/DEUSO

DEUSO 
Sra. Diretora

Antes de abordarmos à solicitação efetivada pela SGM/ATL- CHEFIA, na fl.
31 deste expediente, nos deteremos no seguinte questionamento:

- Qual seria o entendimento sobre as "entidades sem fins lucrativos
destinadas à prestação de serviços sociais", para efeito de aplicação do "Projeto de
Lei" em tela ?

- As "entidades sem fins lucrativos destinadas à prestação de serviços
sociais" tratada no mencionado "PL", se confundem com as definidas na Lei federal
que qualificam como tais ?

Tendo em vista que para obtermos tais respostas necessitaríamos
encaminhar tal expediente de volta para SGM/ATL, e tal procedimento acarretaria
certamente na perda do prazo legal alegado pela própria SGM/ATL, ofereceremos,
portanto, os nossos subsídios técnicos considerando-se que" as entidades sem fins
lucrativos" tratadas no mencionado "PL" assemelham-se as da legislação federal.

Nem os Planos: Diretor Estratégico e Regional Estratégico, ou nem mesmo o
Decreto 45.817/05 - que dispõe sobre a classificação dos usos residenciais e não
residenciais, definiram em seus conteúdos legais a figura das "entidades sem fins
lucrativos".

Entendemos que as "entidades sem fins lucrativos" poderão enquadrar-se em
diversas subcategorias de usos e atividades, e a sua coexistência com outros usos,
e nestes incluem-se os dos condomínios, poderão ser caracterizados como "uso
misto" que tem seus regramentos legais estabelecidos pelo Decreto 45.817/05,

Era o que tínhamos a informar, devolvendo o presente expediente para as
providências cabíveis.

de 2006.
_

	Eng. LUIZ~ ROLIM DE OLIVEIRA	 •
SEMPLA — DEUSO

mmiteiro Oliver
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São Paulo,

LRRO/Irrolga.
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Folha de Informação n.°

Do processo n° 2005-0.286.414-8 em 07/06/06	 (a)

Jia Ferra7,-.
sr2PLA I ~uca

AUTOS	 : Processo n° 2005-0.286.414-8
INTERESSADO : CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 065/05, de autoria do

Vereador Farhat

INFORMAÇÃO/SEMPLA.DMISO .G/621/06

SIMPLA/AJ
Sr. Chefe de Assessoria Jurídica

Em atenção ao solicitado à cota de fls.
32, encaminhamos o presente com a manifestação deste
Departamento.

São Paulo, a,r/ 43 / í.?6

DEBORA BIBANTOB PENTEADO GRIMALDI
Departamento Técnico do

Uso do Solo
Diretora

lef.

çr,J

Marisa Monteiro Oliver

P.s:se,,sora 
SGM/NTL

OikertSP 96742.
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Folha de Informação n°

;6.414-8	 Alexandre Wi4,1-1.ro Cabral	 em 0E4 	 p,
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SEYP AJ
Secretaria do Governo Municipal — Assess n'ria Técnico-Legislativa

do Processo 2005-0.286.414-8

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 065/2005, que cria a política de fomento à formação
de parcerias sociais — FFPS — entre titulares de áreas condominiais e
entidades sem fins lucrativos.

"Folha n° 1 ,4_ .	 do

Processo n° 6- SIO Ç
INFORMAÇÃO N° 319/06/SEMPLA.A EIaine GcnçMves Gavioli

Reu.c01:---2m-

SEMPLA
Senhor Chefe de Gabinete

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal
solicita manifestação desta Secretaria quanto "à viabilidade do funcionamento de entidades
sem fins lucrativos destinadas à prestação de serviços sociais em áreas ociosas de grandes
condomínios habitacionais, tendo em vista a legislação de uso e ocupação do solo em vigor".

Encaminhado o processo ao Departamento Técnico de Uso do Solo —
DEUSO, foi informado que a legislação de uso e ocupação do solo exige que a atividade

desenvolvida pelas "entidades sem fins lucrativos destinadas à prestação de serviços sociais"

seja permitida na zona de uso e que a edificação esteja aprovada para tal uso, isto é, no caso
de "grandes condomínios habitacionais" teriam de ser aprovados para uso misto, porque a
condição de ter ou não fim lucrativo não é relevante para a legislação de uso e ocupação do
solo.

Com as informações pretendidas, o processo pode retornar à origem.

São Paulo, 07/junho/2006.

MARCOS GE1tALp0 BATISTELA
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP — 114.287
SEMPLA

Mara Monteiro Oliver
r.,-6›:;s%c..ra 

SGNI/ATL

OMIAR 96742
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\,‘ Folha de Informação n° 3 1
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INTERESSADO: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legislativa

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n° 065/2005, que cria a política de fomento à formação
de parcerias sociais — FFPS — entre titulares de áreas condominiais e
entidades sem fins lucrativos. 	 r_Ae=...r7A"'"°"""nrt

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
Assessoria Técnico-Legislativa
Senhora Chefe da Assessoria

Com as informações desta Secretaria, encaminho a Vossa Senhoria para
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SMSP/ATAJ
Sr. Assessor Chefe

Merise Monteiro Oliver
Assessora — SGM/ATL

OAB-SP 96742
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Folha de informação n:

Do Processo 2005-0.286.414-8 em 03/08/2006

Informação n°.1324/SMSP/SGUOS/06

Interessado: Secretaria do Governo Municipal

Assunto: Projeto de Lei 65/05

SMSP/SGUOS
Sr. Supervisor Geral

Trata o presente do Projeto de Lei n°65/05, através do qual se pretende criar a

•	
Política de Fomento à Formação de Parcerias Sociais, FFPS, entre titulares de áreas
condominiais e entidades sem fins lucrativos.

As fls. 47, a SGM/ATL solicita manifestação quanto à possibilidade de cumprimento
por esta Pasta do disposto no parágrafo primeiro do artigo 2° da propositura em exame que
tem a seguinte redação:

"O Estado identificará áreas condominiais disponíveis e as necessidades das
comunidades e estabelecerá o processo de atração entre elas e as entidades que possam
supri-las".

Examinando o texto acima enunciado, concluímos que a matéria nele enfocada não
se insere no âmbito das competências legais desta Secretaria, não havendo pois a
possibilidade de participação da SMSP nas ações ali delineadas.

Observamos que, a nosso ver, a impossibilidade acima aludida não se restringe
apenas ao campo das competências legais mas, também, envolve a inexistência de unidade
administrativa disponível nesta Pasta para, eventualmente, ser designada para dar curso ao
cumprimento da disposição legal acima mencionada.

Enfatizamos que, a nosso juízo, por impor obrigações ao Executivo, na forma de
prestação de serviços públicos, o PL em exame contraria o disposto no inciso IV do
parágrafo 2° do artigo 37 da Lei Orgânica.

É o nosso entendimento que submetemos à elevada consideração de V.Sa.

Carlos lalmar Zacrison
Eng° - SMSP/SGUOS

Encaminhamos este processo com a manifestação desta SGUOS sobre a matéria
aqui enfocada.

0-5

Nejprí Flori Junior /0.1.
Supervisor Gaíde Uso e Ocupação do E

SMSP/SGUOS
NFJ/CIZ/mfs
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPRE FEITURAS

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

do P.A. n°2005-0.286.414-8	 em 04/08/2006	 (a)

Informação n°	 /SMSP/ATAJ/2006 	 —
Assunto: Projeto de Lei n° 65/05 — Cria a política de fomento à formação de pare *as
sociais entre titulares de áreas condominiais e entidades sem fins lucrativos.

Trata-se projeto de lei que cria a política de fomento à formação de parcerias
sociais entre titulares de áreas condominiais e entidades sem fins lucrativos. Após pareceres
de SMADS, SMS, SEMPLA e SEHAB, SGM/ATL nos indaga sobre a possibilidade de
cumprimento do disposto no artigo 2°, §1°, do PL.

Às fls. retro, SGUOS manifesta-se pela inexistência de unidade
administrativa nesta Secretaria capaz de identificar as "áreas condozniniais disponíveis", as
"necessidades das comunidades" e de estabelecer o "processo de atração entre elas e as
entidades que possam supri-las". Além disto, menciona que tais funções não estão entre as
atribuições legalmente previstas para esta Pasta.

Ora, não havendo atribuição administrativa específica para tanto,
concordamos com SGUOS no sentido de que o projeto de lei contraria, neste ponto, o
disposto no inciso IV, do parágrafo 2°, do artigo 37 da LOM, por dispor sobre organização
administrativa.

Desta forma, endossamos a manifestação de fls. 49 e sugerimos o
encaminhamento deste expediente, com urgência, à ATL da Secretaria de Governo
Municipal.

Ligra.Villas Boas Gabbi
Procuradora do Município/ATAJ
OAB/SP n° 196.294

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — 6GAINTL

PAB-SP 96742
ATAJIRFN/LVBG
pa 2005-0286.4 I 4-8.ATLIILPLiseas condominiais
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Nos termos da manifestação retro, que endosso, encaminho o presente para

ciência e prosseguimento.

São Paulo, 4 de agosto de 2006.

ÇALVES PEREIRA

Coordenação das Subprefeituras

Mansa Monteiro Oliver
Assessora — SGNI/ATL

0A13-SP 96742

Chefe de Gabinete da Secretari
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Vimos, por meio deste, manifestar nossas impressões a respeito do
Projeto de Lei n° 65/05, o que fazemos nos seguintes termos:

Primeiramente, cabe-nos fazer algumas observações relativas à
inexatidão técnica de certos termos usados.

Com efeito, o projeto faz diversas referências ao instituto do contrato,
como forma de efetivação das parcerias pretendidas.

Ora, o contrato, por sua própria natureza jurídica, pressupõe a
existência de interesses contrapostos, de intenções que caminham no mesmo sentido,
porém em direções contrárias.

E esse quadro é absolutamente incompatível com a idéia de parceria,
onde o que se verifica é a união de esforços, a junção de forças entre entes/pessoas

• com objetivos comuns, e em prol de um interesse público único e sem pretensão de
lucro.

Nesses termos a lição do mestre Marçal Justen Filho, segundo quem:

"Já no chamado 'convênio administrativo', a avença é
instrumento de realização de um determinado e
especifico objetivo, em que os interesses não se
contrapõem — ainda que haja prestações espécificas e
individualizadas, a cargo de cada participe. No
convênio, a assunção de deveres destina-se a regular a
atividade harmônica de sujeitos integrantes da

Mansa Monteiro Oliver
Assessore - SCIvI/ATL

Hua Libero baaaro, 11 — andar uep: ui uus-uvu — uentro 	 Vim5-5,r
Tel.: 3113-9894/3113-9896 — E-mail:participacaoeparceria@prefeitura.sp.gov.br

Rua Ubero Badard, 119 — 52 andar Cep: 01009-000 — Centro	 QAB-SP 96742
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Administração Pública, que buscam a realização
imediata de um mesmo e idêntico interesse público."

E essa é a forma, por excelência, de efetivação de fomento, pelo Poder
Público, em prol de causas de Interesse Público. Nesse sentido, as sábias palavras de
Maria Sylvia Zanella de Pietro:

"Quanto ao convênio entre entidades públicas e
entidades particulares, ele não é possível como forma de
delegação de serviços públicos, mas como modalidade
de fomento. Caracteriza-se este por ser uma forma de
incentivar a iniciativa privada de interesse público.
Difere do serviço público, porque, neste, o Estado
assume como sua uma atividade de atendimento a
necessidades coletivas, para exercê-la sob regras total
ou parcialmente públicas; no fomento, o Estado deixa a
atividade na iniciativa privada e apenas incentiva o
particular que queira desempenhá-la, por se tratar de
atividade que traz algum beneficio para a coletividade.
O incentivo é dado sob forma de auxílios financeiros ou
subvenções por conta do orçamento público,
financiamentos, favores fiscais, desapropriações de
interesse social em favor de entidades privadas sem fins
lucrativos, que realizem atividades úteis à coletividade,
como os clubes desportivos, as instituições beneficentes,
as escolas particulares, os hospitais particulares etc. "2

No caso analisado, porém, os eventuais pactos se realizariam entre
entes privados, em formas de parcerias, estranhas ao conceito de convênio tal como
previsto no ordenamento pátrio.

Nesse ponto, vale invocar as palavras de Maria Sylvia Zanella di
Pietro:

I JUSTEN FILHO, Marcai; COMENTÁRIOS À LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS; Ed. Dialética; 9" ed.
2 D1 PIETRO, Maria Silvia Zanella; PARCERIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; Ed. Atlas.

Rua Libero Badard, 119- 52 andar - Cep: 01009-000 - Centro
Tel.: 3113-989413113-9896 - E-mail:participacaoeparceria@prefeitura.sp.gov.M8r132  Monteiro bfiver

Assessuir, - SGM/ATL
OAB-SP 96742
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"O convênio é um dos instrumentos de que o Poder
Público se utiliza para associar-se quer com outras
entidades públicas quePbom entidades privadas. "3

Outra expressão erroneamente utilizada: o projeto se refere a
obrigações, quando, na verdade, essa é figura típica dos contratos.

Nos convênios e nas parcerias, pela sua própria natureza de
colaboração entre os partícipes, de união espontânea de forças para o alcance de

•	 determinado fim, não há que se falar em obrigações, mas em compromissos.

Por esses instrumentos os participes assumem compromissos, que se
dispõe a assumir, sem que haja, no entanto, a coercibilidade característica dos pactos
contratuais.

O convênio pode ser denunciado a qualquer tempo, desde que essa
decisão seja tempestivamente comunicada ao(s) outro(s) parceiro(s).

Ressalte-se que essa situação não resulta em uma absoluta falta de
exigibilidade dos compromissos assumidos — haverá sempre uma responsabilidade,
um peso sobre o que foi escrito, assinado e conscientemente aceito entre os
partícipes.

Nesse sentido, vale trazer à baila os ensinamentos de Bruno Barbosa
Miragem:

"Assim, nos parece artificioso o argumento da
inexistência do vínculo para eximir a responsabilidade
obrigacional. A noção de vínculo que consideramos
afastada é a que preside a adesão ou manutenção ao
pacto. Neste sentido a regra é a unilateralidade se nada
dispor em contrário o próprio documento. Todavia,
diversa a responsabilidade pelas prestações materiais
ajustadas se já foram estas realizadas pelos demais
partícipes, o que eventualmente admitido, iria em

3 PIETRO, Maria Sylvia Zanella; PARCERIAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; ed. Atlas, 5a edição, p.
246.

7,ç,)
Rua Ubero Badaró, 119— 52 andar — Cep: 01009-000 — Centro U visa Monteiro Cgiver
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contrário aos mais elementares princípios de
eqüidade. "4

E a jurisprudência tem se posicionado no mesmo sentido:

"Processual civil. Ação proposta por estado contra
município, visando responsabilizar o réu por
descumprimento de convênio. 1. O município é parte
legítima para figurar no pólo passivo da demanda que'
lhe move o estado, visando o reembolso de quantia
relativa à convênio celebrado com o réu, sob a alegacão
de que foi por este descumprido. II — Recurso especial
conhecido e provido".5

Outro ponto relevante: durante todo o texto, faz-se referência ao
Estado — como se uma lei municipal pudesse criar obrigações ou faculdades para
outros entes federativos.

Essa pretensão ofende frontalmente os artigos 18 e 25 da Constituição
Federal e, mais que isso, o Princípio da autonomia dos entes federativos.

E essa autonomia - que se desdobra nas capacidades de auto-
organização e normatização própria, autogoverno e auto-administração - é inerente à •
idéia de Federação, como bem explicitam os mestres Dalmo de Abreu Dallari e •
Geraldo Ataliba:

"os Estados que ingressam na federação perdem sua
soberania no momento mesmo do ingresso, preservando,
contudo, uma autonomia política limitada. "6

40exsurge a Federação como a associação de Estados
(fbecdus, foederis) para formação de novo Estado (o
federal) com repartição rígida de atributos da soberania

4MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Convênios e consórcios administrativos: instrumentos jurídicos do
federalismo brasileiro. Jus Navigandi, Teresina, a. 4, n. 46, out. 2000. Disponível em:
<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id----457>. Acesso em: 11 abr. 2006.
5 Assim Recurso Especial 21587/BA ;Relator Min. Antônio de Pádua Ribeiro; DJU 28.11.1994, p. 32601.
6 DALLARI, Dalmo de Abreu. ELEMENTOS DA TEORIA GERAL DO ESTADO; Ed. São Paulo: Saraiva:
1985. p. 227.

Rua Libero Badaró, 119— 52 andar — Cep: 01009-000 — Centro
Tel.: 3113-989413113-9896 — E-mail:participacaoeparceria@prefeitura.sp.gov.br
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entre eles. Informa-se seu relacionamento pela
'autonomia recíproca da União e dos Estados, sob a
égide da Constituição Federal (Sampaio Dória),
caracterizadora dessa igualdade jurídica (Ruy
Barbosa), dado que ambos extraem suas competências
da mesma norma (Kelsen). Daí cada qual ser supremo
em sua esfera, tal como disposto no Pacto Federal
(Victor Nunes). "7

Há que se considerar, também, que a prestação de assessoria jurídica e
técnica não é serviço público, e tão pouco pode ser considerada como função a ser
desenvolvida, por funcionários públicos, em prol de pessoas privadas. .

Os funcionários públicos têm suas funções bem delineadas, e dentre
elas não se encontra a prestação de assistência a particulares.

Observe-se, também, que a idealização do sistema proposto é um tanto
confusa: em verdade, e ao que parece, o que se pretende seria a facilitação de
relações entre entes privados, a ser realizada pelo Município.

A este último, portanto, caberia a função de interveniente, nos termos
do que prevê a Instrução Normativa do Tesouro Nacional n° 1, de 15 de janeiro de
1997.

Ocorre, porém, que o que se visa, à primeira vista, é a aproximação de
dois entes de direito privado, sem qualquer transferência de verbas ou contribuições
em espécie pelo Poder Público.

A função deste último seria, portanto, a de mero avaliador e
organizador de necessidades e possibilidades de apoio, facilitando o encontro das
duas pontas.

E, para tanto, não há que se envolver na figura do ato a ser firmado
entre os particulares, e menos ainda em suas conseqüências.

A elaboração de um banco de dados, ou um cadastro de necessidades e
voluntários pode ser tranqüilamente realizado pelo Município, sem que, para tanto,
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tenha este ente que se arvorar na condição de mediador de relações entre
particulares.

Finalmente, atente-se para o erro de digitação constante do artigo 3 0,
que traz o vocábulo "tender" ao invés de "atender".

Manifestamo-nos, portanto, contrariamente à sanção do Prefeito
referente ao projeto em questão. -

5

Sendo só o que se nos apresenta para o momento, aproveitamos o
ensejo para extemar à V.Exa. nossos protestos de respeito e consideração

Atenciosamente,

GABINETE DO PREFEITO
À Sra. June Alberici de Meio

110	 Assessora Especial

„
o

Rua Ubero Badar6, 119— 52 andar —Cep: 01009-000 — Centro 6
Tel.: 3113-9894 / 3113-9896 — E-mail:participacaoeparceria@prefeitura.sp.gov.br

Morim Monteiro Oliver
' Assessora — SONUATL

OAB-SP 96742



Szçitte	
'rnta data clocul-n---.,nto::,

e pagl	
rukácado --sob folha

Ern:kg

REDISTRIBWDO

ot>re Vereador /A Wbre Vereadora

N

;'	 •	 '.. •	 U.SCIft;	 •	 .1!

I •
4111b

ik

é de d;as, nõz
r	 zuãgo 6.1. do U4.1

2

e.

‘Inamar Alves de Sousa Júnior.xpr,y

Secretário de comissões

Reg. 101.204



Folha na 	 c2-g	 do

Processo  6slos 
Inamar A. de Sousa r.

REG. 101204ta k4 .1% "meei 4%	

Inamar A. de Sousa Ir.
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CAMARA MUNICIPAL DE

16- PAR

PARECER N° 16- 1718/2007	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 065/05

Trata-se do Projeto de Lei n° 065/05, de autoria do nobre Vereador Dr. Farhat, que

cria a política de Fomento à Formação de Parcerias Sociais, FFPS, entre titulares de áreas

condominiais e entidades sem fins lucrativos, e dá outras providências.

Além de instituir a política de Fomento a FFPS, a ser desenvolvida através da

• identificação de necessidades e interesses complementares entre comunidades e tais

entidades, a proposta obriga o Município a ser o articulador da parceria, o intermediador

entre as partes, seu condutor, através de acompanhamento constitutivo, técnico e jurídico,

assim como a determinar o padrão para os contratos de fomento.

,Obriga, ainda, aquele Poder a identificar as áreas condominiais disponíveis, as

necessidades das comunidades, a estabelecer a referida ligação, a assistir o cumprimento

dos contratos e a funcionar como mediador nas questões em litígio. E obriga as entidades

sem fins lucrativos, parceiras no empreendimento, a atender as necessidades

determinadas, e a promover a implantação, manutenção e oferta dos serviços.

O projeto determina, ainda, que as benfeitorias porventura implantadas sejam, ao

final, incorporadas ao condomínio.

Segundo o autor, a proposta busca conciliar duas situações: a primeira é auxiliar as

110 entidades sem fins lucrativos, que não possuem locais para desenvolvimento de seus

trabalhos, e a outra é implementar o uso benéfico para a sociedade de espaços vazios, sem

uso ou subutilizados, abandonados, de grandes condomínios habitacionais do município,

que resultam em inúmeros problemas para o Poder Público. Ele entende que, com a

aprovação da proposta, aquele Poder poderá, simultaneamente, se utilizar dos serviços

prestados por essas entidades, e dar finalidades às áreas ociosas. E informa, ainda, que

proposta análoga tramita na Assembléia Legislativa.

A Comissão de Constituição e Justiça manifestou-se pela legalidade da proposta, e

apresentou Substitutivo para modificar a palavra incorretamente grafada Estado pela

correta Município.

SA0 PAULO
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Reconhecendo a produtividade de se juntar as duas pontas de urna parceria - de um

lado os condomínios com suas necessidades de melhoria de qualidade de vida, e de outro

as entidades que carecem de locais para desenvolverem seus trabalhos de auxiliar as
-•	 •-•	 •

populações carentes - com a finalidade de colaborar com ambas, a Comissão de Política.,,,

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao PL n° 065/05, na

forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em O 4 t/ZOID')

Veleador Crton Siltano	 a-or Chico Macena

Presidente )	 Relator
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16- PAR

PARECER No 16- 1905/2007	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO, IDOSO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 65/2005.

O projeto de lei, de autoria do nobre vereador Farhat, cria a Política de Fomento à
Formação de Parcerias Sociais, FFSP, entre titulares de áreas condominiais e entidades
sem fins lucrativos, e dá outras providências.

De acordo com a propositura, objetiva-se conciliar duas situações: auxiliar as
entidades sem fins lucrativos e implementar o uso benéfico para a sociedade dos espaços•	 vazios, sem uso ou sub-utilizados, abandonados, dos grandes condomínios habitacionais
que existem no Município.

A Comissão de Constituição e Justiça exarou parecer pela legalidade, porém
apresentou SUBSTITUTIVO, para _melhor caracterizar alguns de seus dispositivos (fls. 5 e
6).

Foram solicitadas informações ao Executivo, pela Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente, para melhor embasar seu parecer (fls. 7 a 27).

No âmbito de competência dessa Comissão de Saúde, Promoção Social, 	 I 1
Idoso e Mulher, quanto ao mérito que devemos analisar,- consideramos que a propositura é	 1
meritória por visar a melhoria do atendimento das:: necessida'de's Comunitárias, conciliando-
as com o campo de atuação das entidades sem fins lucrativos, as quais_ também se
beneficiarão com mais espaço para suas atividades. O Município atuará 'como em,
intermediador entre as partes, através de acompanhamento técnico e júrídicb.	 '	 • -

Pelos motivos expostos, nosso parecer é favorável à propositura, nos termos do
SUBSTITUTIVO a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa.

oção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, 	 04- -

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer
favorável, nos termos do SUBSTITUTIVO apresentado_pela-Comissão-de	 ?

I AAg I Iv\
Justiça (fls. 28 e 29).Justiça (fls. 28 e 29). ;.

-re
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